
ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

ATA DA QÜINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO

ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Aos 06 (seis) dias do mês de agosto de

2008, às 14h30, na Sala de Reunião do Gabinete da Procuradoria-

Geral do Estado, situado na sede do Órgão, foi aberta a

Qüinquagésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Superior da

Advocacia-Geral do Estado, com a presença do Procurador-Geral

do Estado, Márcio Leite de Rezende, da Subprocuradora-Geral do

Estado, Conceição Maria Gomes Ehl Barbosa, da Corregedora,

Carla de Oliveira Costa Meneses, ausentes, justificadamente, os

membros eleitos Marcus Aurélio de Almeida Barros e José Paulo

Leão Veloso e presente o Conselheiro Ronaldo Ferreira Chagas.

1 - Aberta a reunião, o Presidente do

Conselho Superior procedeu à leitura da pauta, com os seguintes

itens:

1. manifestação sobre remoção de dois Procuradores,

um da Procuradoria Especial do Contencioso Civel e

outro, da Procuradoria Especial da Via-

Administrativa, conforme indicação pelas respectivas

chefias, para a Procuradoria Especial de Atos e

Contratos, nos termos do art. 8, inciso III, da Lei

Complementar Estadual n° 27/96/



2. O que ocorrer.

2 - Na apreciação do primeiro item de

pauta, o Presidente relata, inicialmente, o agravamento da

situação ora vivenciada pela Procuradoria Especial dos Atos e

Contratos Administrativos, devido, inicialmente, à redução do

quadro de Procuradores lotados no Setor, e, também, ao intenso

volume da demanda de elaboração de pareceres. No transcurso

deste ano, foram adotadas providências administrativas para

gerir a situação, com o deslocamento de um Procurador-

Assistente para oferecer seus serviços, de forma exclusiva,

àquela Especializada, bem como a decisão de relotação do

Procurador Antônio Botelho, da Procuradoria Especial de Atuação

Junto aos Tribunais Superiores em Brasília, para o

desenvolvimento de seus misteres em Aracaju, na referida

Especializada. Finalmente, destacou a realização de uma reunião

com o próprio Governador do Estado, no qual restou definida a

necessidade de adotar medidas urgentes para solucionar o

problema atualmente enfrentado. Nesta perspectiva, a mesa

diretora da PGE decidiu pelo deslocamento de dois Procuradores

para o setor de Atos e Contratos, concluindo pela

disponibilidade da Via-Administrativa e do Contencioso Civel.

Seqüencialmente, foram contatados estes Setores, para que

indicassem os referidos Procuradores, tendo o Contencioso Civel

indicado o Procurador Humberto Alexandre Foltran Fernandes, e a

Via-Administrativa indicado a Procuradora Regina Helena Gondim

de Lucena Oliveira, conforme e-mails que passam a constituir
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anexos da referida Ata. Submete, então, o Presidente, ao

Conselho Superior, as remoções dos referidos Procuradores para

a Procuradoria Especial de Atos e Contratos, em atenção ao

disposto no artigo 8, inciso III, da Lei Complementar Estadual

27/96. Deferida a palavra à Presidente da APESE, Eugênia Maria

Nascimento Freire, esta destacou a importância da condução dos

trabalhos pela Mesa Diretora. Ponderou que sua presença nesta

reunião não teve por fundamento qualquer requerimento dos

Procuradores relotados. Tendo havido uma reunião da Diretoria

da Associação, ocasião em que se promoveu intensa discussão da

problemática, concluiu que a remoção do atual Secretário-Geral

irá prejudicar o andamento dos trabalhos da representação

classista, razão pela qual solicitou que, em um provável

segundo momento de relotação involuntária, a Diretoria da APESE

fosse informada com antecedência. Com a palavra, o Tesoureiro

da Associação, Guilherme Augusto Marcos Almeida, afirmou que a

decisão adotada pelo Procurador-Chefe do Contencioso Civel não

denota nenhuma afronta à Associação, mas, apenas e tão-somente,

um maior cuidado com o interesse do serviço. Neste sentido, se

associa ao requerimento da Presidente, acima formulado. Com a

palavra, o Dr. Ronaldo Ferreira Chagas destaca que os critérios

utilizados por cada Especializada foi diverso, razão esta que

demanda o estabelecimento de critérios objetivos para a

remoção, possivelmente pela alteração da própria Lei Orgânica.

Pondera, ainda, a necessidade de formação de uma "força-tarefa"

(v.g. Centro de Estudos e Núcleo de Inteligência), para o

alcance dos objetivos ora externados, como a realização de um

mutirão especifico, por prazo certo. O Presidente expõe como
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fundamento para as remoções que a necessidade ora vislumbrada

não é apenas temporária, mas sim uma forma de acrescer o número

de vagas da própria Via de Atos e Contratos. A questão

temporária diz respeito, apenas e tão-somente, à lotação

involuntária dos Procuradores. Com a palavra, a Conselheira

Carla Costa ressalta que o mesmo argumento que serve de base

para a redução do quadro de Brasília, ou seja, a necessidade do

serviço, acompanha a questão da Especializada de Atos e

Contratos, ou seja, em ambos os casos, o número de Procuradores

lotados foi alterado em definitivo, ainda que se resguarde o

retorno dos dois Procuradores removidos do Contencioso Civel e

da Via-Administrativa, quando da ampliação do quadro funcional.

Pondera, ainda, a Conselheira que as condições de trabalho da

Especializada de Atos e Contratos é diversa e mais "madrasta"

com os Procuradores lá lotados, seja pela complexidade da

matéria, seja pela responsabilidade que encerra, seja pelo

prazo exiguo de manifestação. Assim, opina favoravelmente às

remoções. Com relação à proposição de criação de critérios

objetivos de remoção, poder-se-ia formar uma Comissão,

designada em conjunto pelo Procurador-Geral e pela APESE, para

apresentação de uma proposta de alteração legislativa. Em

votação, por unanimidade, os Conselheiros manifestaram-se

favoráveis às remoções citadas, com a ressalva de que a APESE

seja ouvida em casos de remoções de seus membros. Após a

votação, o Procurador-Geral emitiu sua aprovação, nos termos do

artigo 7, inciso XIV, da Lei Complementar n° 27/96.

3- No item o que ocorrer, o Presidente

apresentou os requerimentos encaminhados pelo Procurador
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Antônio Botelho. Destaca, inicialmente, a solicitação de

alargamento do prazo conferido pelo Conselho Superior para seu

retorno às atividades, qual seja, de 60 (sessenta) para 90

(noventa) dias. Em regime de votação, deliberou-se, por

unanimidade, que o retorno deverá ser efetivado no primeiro dia

útil do mês de outubro. No que concerne à assunção, pela PGE,

do pagamento de passagens aéreas Brasilia/Aracaju/Brasilia para

fins de promover reunião com o Setor de Atos e Contratos,

visando conhecer das atividades, deliberou-se, por unanimidade,

pela possibilidade, desde que tal reunião seja realizada até o

fim do mês de agosto. Quanto à solicitação do pagamento de

ajuda de custo, destacou-se que a matéria está sob a análise da

Procuradoria Especial da Via-Administrativa (Processo n°

010.000-00934/2008-6). Por fim, no que concerne ao requerimento

pertinente à possibilidade de lotação do citado Procurador na

Procuradoria Especial do Contencioso Cível/ deliberou-se pelo

indeferimento da mesma, ponderando o Dr. Ronaldo que a vinda do

Dr. Botelho teria caráter definitiv,o e não provisório, como o

caso dos demais Procuradores removidos, nos termos do decidido

no item anterior da pauta, tendo em vista a redução necessária

do número de Procuradores integrantes da Procuradoria Especial

de Atuação Junto aos Tribunais Superiores.

4 - Por fim, o Presidente destaca o

agradecimento da Mesa Diretora à disponibilidade pessoal dos

Procuradores que ora estão sendo relotados involuntariamente,

em virtude da necessidade do serviço, a tranqüila ponderação

efetuada pelas chefias e pelas próprias Especializadas, que

estão sendo atingidas, bem como o compromisso assumido com os
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Procuradores relotados, que, uma vez criadas mais vagas, os

mesmos, desde que assim pretendam, serão relotados nas vias de

origem.

Assim, vencida a pauta, e não havendo

mais o que discutir, foi encerrada a presente ata, que, lida,

restou aprovada na mesma sessão.
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